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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Cível, conforme teor do Ofício nº 002/2021;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. YÉLENA DE FÁTIMA ARAÚJO MONTEIRO, 6ª
Procuradora de Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício
simultâneo no cargo de 5º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância,
no período de 01/04/2021 a 14/04/2021, em razão das férias do Bel.
Marco Aurélio Farias da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 693/2021
Recife, 23 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Cível, em observância à sequência dos habilitados ao edital de
convocação respectivo;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Cíveis no mês de abril do corrente, face férias e licenças, o que
impossibilita o cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Orgânica do
MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. AGUINALDO FENELON DE BARROS, 2º Promotor
de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício pleno no
cargo de 17º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, no período de
01/04/2021 a 30/04/2021, em razão do afastamento do Bel. Paulo
Roberto Lapenda Figueiroa, dispensando-o do exercício do cargo de
sua titularidade;

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93;

III - Designar o Promotor de Justiça acima indicado para o exercício
simultâneo no cargo de sua titularidade durante o

PORTARIA POR-PGJ Nº 694/2021
Recife, 23 de março de 2021

período de 01/04/2021 a 30/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 17, § 3º, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pelo Corregedor-Geral do
Ministério Público;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. FRANCISCO ORTÊNCIO DE CARVALHO, 28º
Promotor de Justiça Substituto da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício da função de Assessor da Corregedoria-Geral do Ministério
Público, durante o biênio 2021/2023, a partir de 05/04/2021 até
15/03/2023, ficando dispensado do exercício das suas atuais
atribuições.

II – Atribuir- lhe a indenização pelo exercício da função de
assessoramento, prevista no art. 61, inc. VI, da Lei Complementar
Estadual n.º 012/94, com as alterações introduzidas pela Lei
Complementar Estadual n.º 057/2004.

III – Revogar a Portaria PGJ nº 641/2021, conforme publicações no
Diário Oficial de 18/03/2021 e de 19/03/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 695/2021
Recife, 23 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ROBERTO BRAYNER SAMPAIO, 21º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 3º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
05/04/2021 a 24/04/2021, em razão das férias do Bel. José Vladimir da
Silva Acioli.

PORTARIA POR-PGJ Nº 696/2021
Recife, 23 de março de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º, § 1º, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA, 33ª
Promotora de Justiça Substituta da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício pleno no cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal da Capital,
de 3ª Entrância, a partir de 01/04/2021 até 30/04/2021, em razão do
afastamento do Bel. Marcos Antônio Matos de Carvalho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 697/2021
Recife, 23 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA, 33ª
Promotora de Justiça Substituta da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 42º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, no período de 15/04/2021 a 04/05/2021, em razão das férias do
Bel. Clóvis Alves Araújo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 698/2021
Recife, 23 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA POR-PGJ Nº 699/2021
Recife, 23 de março de 2021

RESOLVE:

Designar a Bela. ALLANA UCHOA DE CARVALHO, 9º Promotora de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, em exercício, para o
exercício simultâneo no cargo de 60º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª Entrância, no período de 01/04/2021 a 30/04/2021, em
razão do afastamento do Bel. Helder Limeira Florentino de Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. RENATA DE LIMA LANDIM, Promotora de Justiça de
Gameleira, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Ribeirão, de 2ª Entrância, no período de
05/04/2021 a 04/05/2021, em razão das férias do Bel. Marcelo
Grenhalgh de Cerqueira Lima e Moraes Penalva Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 700/2021
Recife, 23 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Vara Criminal de Criminal,
demonstrando a excepcionalidade da situação apresentada, nos termos
da comunicação encaminhada pela Coordenação da 11ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a pauta de audiências encaminhada, referente ao
mês de abril de 2021, demonstrando a necessidade de assegurar a
efetiva presença ministerial nas audiências criminais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a indicação da Coordenação de Circunscrição
referida;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 701/2021
Recife, 23 de março de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Designar o Bel. CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA, Promotor
de Justiça de Paudalho, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 4º Promotor de Justiça de Carpina, de 2ª Entrância, em
conjunto ou separadamente, durante o período de 01/04/2021 a
30/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005,

CONSIDERANDO, também, os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ
nº 002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014,

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Pú-blico;

CONSIDERANDO a necessidade de REPOSIÇÃO de pessoal diante da
devolução de 64 (sessen-ta e quatro) servidores que estavam à
disposição do MPPE, conforme Portaria PGJ nº 226/2020, de 31 de
janeiro de 2020, em cumprimento ao Acórdão exarado no Procedimento
de Controle Ad-ministrativo nº 1.00230/2015-90 – PCA/CNMP;

CONSIDERANDO a Portaria POR – PGJ Nº 273/2020, de 06 de
fevereiro de 2020, referente à indi-cação dos cargos de Assessor de
Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO, ainda, o trâmite da exoneração do Assessor de
Membro lotado na Promotoria de Justiça de Alagoinha, conforme teor da
Comunicação Interna nº 1/2021 - PJALAGOIN;

CONSIDERANDO, ademais, a indicação de nova Assessora de Membro
contida no processo SEI nº 19.20.0376.0002681/2020-94, visando repor
a vaga gerada;

CONSIDERANDO, por fim, o PARECER AJM nº 152/2020, relativo aos
impactos da Lei Complementar nº 173/2020 no âmbito do Ministério
Público Pernambuco, no que tange a reposição de pessoal, conforme
SEI MPPE NUP: 19.20.0080.0007757/2020-81;

RESOLVE:

I – NOMEAR a indicada abaixo relacionada para exercer o Cargo de
Assessor de Membro do Ministério Público:

NOME: JAQUELINNE MICKAELLY GALINDO
LOTAÇÃO: Promotoria de Justiça de Alagoinha
CPF: ***.343.114-**

 II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 702/2021
Recife, 23 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições legais,

CONSIDERANDO os termos da Comunicação Interna nº 1/2021 -

PORTARIA POR-PGJ Nº 703/2021
Recife, 23 de março de 2021

PJALAGOIN, oriunda da Promotoria de Justiça de Alagoinha, datada de
08/01/2021 e protocolada sob o nº SEI 19.20.0376.0002681/2020-94, na
qual é solicitada exoneração do Assessor de Membro do Ministério
Público daquela Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR o servidor CAIO HENRIQUE TENORIO SANTANA,
matrícula nº 190.190-7, ocupante do cargo em comissão de Assessor de
Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 08/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 359509/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: ANA VICTORIA FRANCISCO SCHAUFFERT
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias da
requerente, previstas para o mês de maio/2021, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado no mês de julho/2021. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 359220/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: BRUNO MIQUELAO GOTTARDI
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/05 a 01/06/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 354954/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: OLAVO DA SILVA LEAL
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/05 a 01/06/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da

DESPACHOS Nº 054/2021 - PGJ/CG
Recife, 23 de março de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20
(vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do
valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 358661/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: VERA REJANE ALVES DOS SANTOS
MENDONÇA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/05/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 348011/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: ANDREA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias, da
requerente, programadas para o mês de agosto/2020, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da IN nº 004/2017, a fim de que seu período originário de
férias seja gozado em abril/2021. Defiro ainda o pedido de suspensão
de férias da requerente, alteradas para abril/2021, por imperiosa
necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do art. 12
da IN nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 25/04 a
04/05/2021, bem como a conversão em pecúnia do aludido período de
dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da LC nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da LC nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado
seu fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha
de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 356489/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: ANTÔNIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS
JUNIOR
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/05/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 356350/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021

Nome do Requerente: EDEILSON LINS DE SOUSA JÚNIOR
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/05/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 352033/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: RUSSEAUX VIEIRA DE ARAUJO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/05 a 01/06/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 354009/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: ANA CLEZIA FERREIRA NUNES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/05/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 354249/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: EDGAR JOSÉ PESSOA COUTO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/05 a 01/06/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e
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arquivar.

Número protocolo: 354449/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: DANIELLY DA SILVA LOPES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/05 a 01/06/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 354571/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: FERNANDO FALCÃO FERRAZ FILHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/05/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 354652/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: FABIANA DE SOUZA SILVA ALBUQUERQUE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/05 a 01/06/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 354950/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/05/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia

do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 354971/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/05 a 01/06/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 353070/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: JOSE RAIMUNDO GONCALVES DE
CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/05 a 01/06/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 352453/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/05 a 01/06/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 352053/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
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Nome do Requerente: ANDRÉA KARLA MARANHÃO CONDÉ FREIRE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/05/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 351852/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: JOSENILDO DA COSTA SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/05/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 351049/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: ANDRÉ MÚCIO RABELO DE VASCONCELOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/05/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 349849/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: ANA CLÁUDIA DE MOURA WALMSLEY
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/05/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos

outros 20 (vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 347289/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: CLARISSA DANTAS BASTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/05/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 347631/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: JOSE FRANCISCO BASILIO DE SOUZA DOS
SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/05 a 01/06/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 342190/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/05 a 01/06/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 342589/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: MARCELO TEBET HALFELD
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº
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004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 03 a 12/05/2021. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período de dez
dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente do
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu fracionamento. À
CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar
e arquivar.

Número protocolo: 340069/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/03/2021
Nome do Requerente: LIANA MENEZES SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/05/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Procuradoria Geral de Justiça, 23 de março de 2021.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

DE ORDEM DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL
DE JUSTIÇA, DR. PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA,
PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,
ficam os Excelentíssimos Senhores Membros daquele Colegiado
convocados para a 1ª Sessão Ordinária, nos termos do artigo 22 do
Regimento Interno, que será realizada no dia 29 de março de 2021,
segunda-feira, às 14h, sendo a participação pelo Google Meet, através
do link da sessão a ser encaminhado por email funcional, tendo a
seguinte pauta:

I.Aprovação das Atas das sessões anteriores;
II.Comunicações diversas;
III.Processo CPJ nº 002/2020 - Proposta de minuta de Resolução que
disciplina a atuação, no âmbito do Ministério Público de Pernambuco, no
exercício constitucional do controle externo da atividade policial. Relator:
Excelentíssimo Senhor Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha;
IV.Processo CPJ nº 001/2021 - Proposta de Projeto de Lei que extingue,
transforma e cria funções gratificadas no âmbito do Ministério Público de
Pernambuco. Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Valdir Barbosa Júnior;
V.Processo CPJ nº 004/2020 – Proposta de Projeto de Lei da criação do
Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE). Relatora:
Excelentíssima Senhora Dra. Marilea de Souza Correia Andrade;

Recife, 23 de março de 2021.

PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça

CONVOCAÇÃO Nº Nº 012/2021 - CPJ
Recife, 23 de março de 2021

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

A V I S O

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, Exmo. Sr. Dr. Valdir Barbosa Júnior, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pela Portaria POR-PGJ n°
339/2021, publicada no DOE em 10.02.2021, vem pelo presente aviso
INFORMAR aos Procuradores de Justiça que se encontra disponível
para ocupação o gabinete:

1. Sala 123, localizada no Edf. Roberto Lyra;

Os Procuradores de Justiça interessados, independentemente de
estarem em gozo de férias, licença ou afastados por qualquer motivo,
deverão se habilitar junto à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos, por meio do endereço eletrônico,
subadm@mppe.mp.br, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da
publicação deste aviso, conforme regras estabelecidas no Aviso
SUBADM n° 001/2017, publicado no DOE em 28.01.2017.

Recife, 22 de março de 2021.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SubProcurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

AVISO Nº SUBADM.º 006/2021
Recife, 22 de março de 2021

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0203.0003090/2021-82
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora CAMILA VERÇOSA PEREIRA LINS, Técnica
Ministerial – Administração, matrícula nº 189.391-2, lotada na Divisão
Ministerial de Direitos e Deveres, para o exercício das funções de
Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Desempenho,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, por um
período de 10 dias, contados a partir de 17/03/2021, tendo em vista o
gozo de férias da titular,  ANA LUIZA DE MOURA OLIVEIRA
NOGUEIRA, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 189.685-7;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 17/03/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de março de 2021.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM  202/2021
Recife, 23 de março de 2021
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público em 10/02/2021,

CONSIDERANDO o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

CONSIDERANDO o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de
dezembro de 2005;

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016
de 19/01/2016, publicada no DOE em 20/01/2016;

CONSIDERANDO o retorno dos policiais militares à Secretaria de
Defesa Social/Polícia Militar e Civil, conforme Portaria PGJ nº 539/2021,
de 04/03/2021, publicada no DOE em 05/03/2021;

CONSIDERANDO que o servidor foi colocado à disposição deste MPPE,
conforme  Portaria SAD nº 274/2021, publicada no Diário Oficial do
Executivo Estadual em 13/02/2021;

CONSIDERANDO, a inda,  os  termos do Processo Sei  nº
19.20.0067.2703/2021-58,       protocolado nesta Procuradoria Geral de
Justiça em 05/03/2021.

RESOLVE:

I – Conceder o Adicional de Exercício ao servidor público CLEITON
ANACLETO DOS SANTOS, Cabo PM, pertencente ao quadro de
pessoal da Secretaria de Defesa Social/Polícia Militar e Civil ora à
disposição desta Procuradoria Geral de Justiça, observando o disposto
na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016, a partir de 23/02/2021;

II – Conceder o auxílio-refeição, observando o disposto na Instrução
Normativa PGJ nº 002/2016, art. 1º; publicada no DOE em 20/01/2016, a
partir de 1º/03/2021;

III – Lotar o servidor na Assistência Militar e Policial Civil, a partir de
23/02/2021;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,   23  de março de 2021

.Valdir Barbosa Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM  203/2021
Recife, 23 de março de 2021

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

PORTARIA Nº SUBADM nº  204/2021
Recife, 23 de março de 2021

I – Lotar a servidora TACIANA LIMA DOS SANTOS AGUIAR, Técnica
Ministerial – Área Administrativa, matrícula 190.215-6, no Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio
Público e Social;

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  23  de março de 2021.

 Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O Exmo Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos,
Dr. Valdir Barbosa Júnior, exarou os seguintes despachos:

Despacho dia 23.03.2021

SEI MPPE: 19.20.0137.0000917/2021-88 
DESPACHO Nº 1344/2021 - SUBADM
SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
ASSUNTO: Informações
Acolho integralmente o Parecer Técnico do Núcleo de Apoio a Gestão
de Pessoas e indefiro o pleito do requerente.
 Comunique-se ao interessado. Publique-se.

Após, arquive-se.
 
SEI MPPE: 19.20.0137.0000223/2020-11
DESPACHO Nº 1342/2021 - SUBADM
SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
ASSUNTO: Informações
Acolho integralmente a Manifestação do Núcleo de Apoio a Gestão de
Pessoas e indefiro o pleito da requerente.
 Comunique-se a interessada. Publique-se.
 
Após, arquive-se.
 
Recife, 23 de março de 2021.
 
Valdir Barbosa Júnior
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

DESPACHOS Nº Despacho dia 23.03.2021
Recife, 23 de março de 2021

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 532
Assunto: Relatório da Correição nº 011/2021
Data do Despacho: 23/03/21
Interessado(a): José Bispo de Melo
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 533
Assunto: Relatório da Correição nº 006/2021
Data do Despacho: 23/03/21
Interessado(a): José Bispo de Melo
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 536
Assunto: Notícia de Fato

DESPACHOS Nº 057/2021
Recife, 23 de março de 2021
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Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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Data do Despacho: 23/03/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 538
Assunto: Homologação de plano de trabalho
Data do Despacho: 23/03/21
Interessado(a): ...
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: 12646306
Assunto: 2º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 23/03/21
Interessado(a): Witalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAPOEIRAS
RECOMENDAÇÃO PJC Nº 003/2021

REFERÊNCIA: Intensificação da fiscalização das medidas de
enfrentamento à COVID-19, do cumprimento das normas sanitárias e
medidas não farmacológicas emanadas dos gestores, visando amenizar
os efeitos danosos da disseminação do vírus Sars-CoV-2.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor  de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que no âmbito do Ministério Público de Pernambuco,
a Portaria POR PGJ nº 558/2020 (alterada pela Portaria POR PGJ nº
541/2021), de 12 de março de 2020, instituiu o Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2),
órgão excepcional e vinculado à Procuradoria-Geral de Justiça, do qual
fazem parte todos os

RECOMENDAÇÃO Nº PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAPOEIRAS
RECOMENDAÇÃO PJC Nº 003/2021
Recife, 23 de março de 2021

Centros de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça, bem como a
Assessoria Técnica em Matéria Constitucional, com vista a assegurar a
atuação dos membros do Ministério Público de Pernambuco através de
1
https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STJ/attachments/STJ_RESP_
1681690_e93e6.pdf?Signature=xeTHH1%2B%2BQTbxc%2B
SzNyMn4B2BkeA0%3D&Expires=1591212652&AWSAccessKeyId=AKI
ARMMD5JEAO765VPOG&response-content-
      t y p e = a p p l i c a t i o n / p d f & x - a m z - m e t a - m d 5 -
h a s h = 4 8 7 9 0 f a d b e 5 9 a f 8 3 b 7 8 d 3 2 5 5 d 1 9 d 4 5 b c

ação coordenada, da aproximação com as autoridades sanitárias locais,
permitindo a identificação de eventuais vulnerabilidades dos sistemas
estaduais e municipais, para respostas eficientes no combate aos riscos
da pandemia e a contenção da sua propagação, mediante a adoção de
eventuais medidas que se fizerem necessárias pela Procuradoria Geral
de Justiça;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID- 19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações (44 até a
presente data), ora direcionadas aos membros do Ministério Público de
Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, em especial
ao Governo do Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem
como à população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros
cobrar dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para
enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo
à produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
    6. Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;

    2
https://www.google.com/url?q=http%3A%2F%2Fwww.mppe.mp.br%2Fm
p p e % 2 F s o u - m i n i s t e r i o % 2 F d i a r i o -  o f i c i a l - l i n k - s o u -
m p p e % 2 F c a t e g o r y % 2 F 6 7 4 - d i a r i o - o f i c i a l -
2020%3Fdown load%3D8515%3Ad ia r io -o f i c ia l -  e le t ron ico -
mppe&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNG3yYZtkz7xrd-47KrcxSnyiMpe8g
    3
https://drive.google.com/file/d/1TR39Hq5zo6CzQOmkudDRvQZmT2aGy
5f-/view
    4  h t t p s : / / d r i v e . g o o g l e . c o m / f i l e / d / 1 G R v f 6 p 0 D i m z k -
n k Q 4 c B f c w t _ Z u 7 f z k 5 n / v i e w
    5 https://drive.google.com/file/d/1i7rfUkDjp6whr5ojIf_sRAcmcUMK-
ZRm/view
    6
https://drive.google.com/file/d/1Kvl6CjBhxDTmDmTXDdv0XPh9vdKcA27
6/view
    7 https://drive.google.com/file/d/13RrrTammSPAhfH7pienttf_lZNe-
lK5U/view
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    7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;
    8. RecomendaçãoPGJn.º37/20209-Refere-seànecessidadede
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes demonstram
evidência de alto poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade também de
fortalecimento das medidas não farmacológicas até então adotadas, que
devem se somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que os municípios pernambucanos já dispõem de
planos de contingência para enfrentar a COVID-19, sendo orientados
pelo CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e
CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde) a
também instituírem gabinetes de crise, conforme disposto no Guia
Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à
Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das ações,
análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das ações
diárias e prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação dos gabinetes de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos

    8
https://drive.google.com/file/d/1if4SgSbccXH0xy50d1G74xUKcvI6vUBH/
view
    9 https://drive.google.com/file/d/1kqzsspK1XUD81Qw5Ki4u5-
LWcEBcxGqS/view
    1 0    h t t p : / / w w w . c o n a s s . o r g . b r / w p -
content/uploads/2020/08/Instrumento-Orientador-Conass-Conasems-2-
ed-com- anexos.pdf (pag. 100)

disponíveis, em razão do iminente colapso dos sistemas de saúde, bem
como sua integração com os Centros de Operações de Emergência
Estadual (COE), já existentes e em funcionamento em todas as
unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união e todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

        1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais,
em todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
        2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;
        3) A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em
dias e horários especificados;
        4) A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por partes da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em
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harmonia com o do mínimo existencial exige do gestor público, em
situação de escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a
priorização de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e
em especial das pessoas mais carentes que já se encontram em
processo de agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias podem ser cumuladas com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

    I – RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde
do Município de Capoeiras, o seguinte:

        a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, seus respectivos
gabinetes de crise para o enfrentamento da pandemia da COVID-19,
nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na
Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de forma que
essa instância possa centralizar e maximizar as decisões estratégicas e
emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;

        b) que intensifiquem o controle junto aos gestores e órgãos
fiscalizatórios, visando o efetivo cumprimento dos atos normativos
sanitários referentes aos temas abaixo relacionados:

            1. Instalação e/ou requalificação de unidades de saúde de baixa,
média e a l ta complexidade,  de âmbi to local  ou regional ,
correspondentes ao porte populacional do seu município, tais como
leitos de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de
proteção social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica,
UTIs, ampliando a capacidade de atendimento hospitalar e garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;
            2. Obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais,
em todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
            3. Cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;
            4. Cumprimento das restrições do exercício de atividades
econômicas e sociais impostas pelo Decreto Executivo nº 50.433, de 15
de março de 2021;
            5. Proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

        c) que envidem todos os esforços, no âmbito da saúde, criminal e
da probidade administrativa, para que sejam efetivamente cumpridas as
medidas ora tratadas, visando maximizar todas as medidas sanitárias
até então adotadas e que buscam arrefecer o crescimento da pandemia,
inclusive com a priorização de recursos públicos para cumprir e fazer
cumprir as determinações sanitárias oriundas do Governo Federal e do
Governo do Estado de Pernambuco para prevenção e contenção à
Covid-19;

        d) provoquem os respectivos municípios para que destinem parte
dos recursos recebidos para o enfrentamento à COVID-19 em ações de
educação em saúde, visando coibir as aglomerações de pessoas, o
descumprimento das normas sanitárias e de biossegurança, sugerindo:

            1. A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs,
etc.) sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;
            2. A realização de rondas educativas com a emissão de avisos
sonoros emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil
e/ou militar, guarda municipal, vigilância em saúde ou através de
qualquer outro meio utilizado para essa finalidade, nos locais onde
estejam ocorrendo as transgressões ou que sejam mais frequentes;

        e) seja realizada reunião, com a máxima urgência que o caso
requer, preferencialmente por meio virtual, com o gabinete de crise da
pandemia da Covid-19 do município ou, em caso de sua não instalação,
com as autoridades locais competentes, ocasião em que serão
comunicadas e esclarecidas as providências a serem adotadas, além de
outras medidas pertinentes em âmbito local;

        f) que, após a providência acima mencionada, seja lavrada ata da
reunião e encaminhada ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia
do Novo Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através
do e-mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por
parte dos CAOPS e adoção de providências cabíveis;

    II – REMETA-se cópia da presente recomendação à:
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        a) Ao Exmo. Sr. Prefeito e Secretário de Saúde de Capoeiras, para
conhecimento e cumprimento
        b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
        c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
        d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida
publicação no Diário Eletrônico do MPPE;

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, FIXA-SE o prazo de
05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA
aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda a sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça através do e-mail
pjcapoeiras@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. Capoeiras, 23 de março de 2021.
REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL
PROMOTOR DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE

Promotoria de Justiça de São José da Coroa Grande

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

 CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 1681690 ,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 002/2021                  +
Recife, 20 de março de 2021

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes: 1.
Recomendação PGJ nº 03/2020 – Recomenda aos membros cobrar dos
municípios a elaboração de Planos de Contingência para enfrentar o
surto de Coronavírus; 2. Recomendação PGJ n.º 09/2020 - Recomenda
que membros do MPPE adotem as medidas necessárias para o
cumprimento das normas editadas pelo Governo do Estado; 3.
Recomendação PGJ n.º 14/2020 - Indica medidas e providências que
devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de carreatas
municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837; 4. Recomendação
PGJ n.º 18/2020 - Dispõe sobre estruturação da rede municipal de
saúde e adoção de providências urgentes para leitos de retaguarda
(Covid-19); 5. Recomendação PGJ n.º 24/2020 - Uso de máscaras e o
estímulo à produção desses insumos pelas empresas integrantes do
Polo de Confecção e microempresas locais; 6. Recomendação PGJ n.º
26/2020 - Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo de Pernambuco relativas ao isolamento
social; 7. Recomendação PGJ n.º 31/2020 - Dispõe sobre o uso
obrigatório de máscaras; 8. Recomendação PGJ n.º 37/2020 – Refere-
se à necessidade de cumprimento das normas sanitárias em eventos
corporativos;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves; CONSIDERANDO se
tratar de fato público e notório a transmissão comunitária do novo
coronavírus, bem como a circulação das variantes africana, britânica e
amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto poder de contágio e
letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do SarsCoV- 2, onde até o presente momento mais de
285.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município de Abreu e Lima já dispor
de plano de contingência para enfrentar a COVID-19, também há a
orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e
CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde)
para que institua seu gabinete de crise, conforme disposto no Guia
Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à
Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das ações,
análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das ações
diárias e prioridades”;
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CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
med idas  não  fa rmaco lóg icas  a té  en tão  imp lementadas ;
CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se: 1) A
obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em todo
os espaços de acesso aberto ao público no Estado de Pernambuco; 2)
O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado; 3) A restrição do exercício
de atividades econômicas e sociais em dias e horários especificados; 4)
A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante;

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa); CONSIDERANDO que compete aos
Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde o ajuizamento
de ações cíveis e a expedição de recomendações aos infratores,
inclusive órgãos públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não,
bem como aos Promotores de Justiça com  atribuição criminal a
apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19; CONSIDERANDO a Lei
Complementar nº 173/2020 proibiu a realização de diversas despesas
não essenciais por parte da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art. 8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e

eficiência e que, neste sentido, é a jurisprudência recente do Supremo
Tribunal Federal acerca de gastos supérfluos em tempos de pandemia,
materializada em voto do Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF
669/DF3:”O uso de recursos públicos para tais fins, claramente
desassociados do interesse público consistente em salvar vidas,
proteger a saúde e preservar a ordem e o funcionamento do sistema de
saúde, traduz uma aplicação de recursos públicos que não observa os
princípios da legalidade, da moralidade e da eficiência, além de deixar
de alocar valores escassos para a medida que é a mais emergencial:
salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92); CONSIDERANDO que a configuração da infração das
medidas sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais
descritos e previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático
e ante a diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades  sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);
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CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

I – RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao (a) Secretário (a) de
Saúde do Município de São José da Coroa Grande, para que fiscalizem
e exerçam os poderes de polícia que lhes são inerentes, no âmbito das
suas competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias
federal, estadual e municipal, em especial o Decreto Executivo nº
50.433, de 15 de março de 2021, de abrangência em todo o Estado de
Pernambuco, devendo ser observado o seguinte:

a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise
para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de São
José da Coroa Grande, nos termos do Guia Orientador para o
Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS
e CONASEMS, de forma que essa instância possa centralizar e
maximizar as decisões estratégicas e emergenciais que a pandemia da
COVID-19 requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e /ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;

c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município de São José da Coroa Grande;

d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;

e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante;

f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico; f.2) A realização
de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros emitidos por
dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou militar (mediante
convênio ou outro instrumento próprio), guarda municipal, vigilância em
saúde ou através de qualquer outro meio utilizado para essa finalidade,
nos locais onde estejam ocorrendo as transgressões ou que sejam mais
frequentes;

II – Designo a realização de reunião, com a urgência que o caso requer,
preferencialmente por meio virtual, devendo ser notificado (a) o (a)
coordenador (a) do gabinete de crise da pandemia da COVID- 19 do
município, ou, em caso da sua não instalação, com o (a) Senhor (a)
Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde, ocasião em que serão
comunicadas e esclarecidas as providências a serem adotadas, além de
outras medidas pertinentes em âmbito local;

III – Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-
mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis;

IV – Alerte-se ao Exmo Senhor Prefeito que o descumprimento das
normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas sanitárias
federais, estaduais e a eventual desídia no exercício do poder de polícia
que lhe é inerente, poderão ensejar o encaminhamento de
representação ao Procurador-Geral de Justiça para apuração das
condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o seguinte: 1.
Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal; . Ajuizamento de
representação ao Tribunal de Justiça de Pernambuco para Intervenção
Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas "b" e "q" da Constituição
Estadual (para assegurar a execução de lei ou ato normativo e para
observância dos direitos fundamentais da pessoa humana), na forma do
art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado de Pernambuco; 3.
Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais previstas
no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código Penal, na
forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art. 61, inc. I,
alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

V – REMETA-SE cópia desta Recomendação: 1. Ao Exmo. Sr. Prefeito
e à Secretaria de Saúde do Município de São José da Coroa Grande,
para conhecimento e cumprimento;

VI. Ao CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para
conhecimento e orientação dos seus afiliados/associados;

VII. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;

VIII. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do Batalhão da Polícia
Militar, para conhecimento e cumprimento;

IX. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

X. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;
7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

XI. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus,  FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça,
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através do e-mail pjcoroa@mppe.mp.br, as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

São José da Coroa Grande-PE, 20 de março de 2021.

JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS
 Promotor de Justiça

JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS
Promotor de Justiça de São José da Coroa Grande

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE GAMELEIRA Procedimento nº 01662.000.001/2020 —
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2021 O Ministério Público do Estado de
Pernambuco, por sua Promotora de Justiça que esta subscreve, com
atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, nos termos dos
artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, "parágrafo único",
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, "parágrafo
único", inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de
1994, com suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais
pertinentes à defesa do patrimônio. CONSIDERANDO que incumbe ao
Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como a proteção
do patrimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos,
na forma do art. 127, caput, e art. 129, inciso III, da Constituição da
República; CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da
Resolução nº 164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de
atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este
expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabil idades ou correção de condutas.”;
CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal; CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos
e dever do Estado (art. 196, caput, CF); e que compete aos Municípios
prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado,
serviços de atendimento à saúde da população (art. 30, VII, CF);
CONSIDERANDO a necessidade de combater à Covid-19, doença em
situação de pandemia, decretada pela Organização Mundial de Saúde-
OMS, em 11 de março de 2020 e que motivou a decretação de
calamidade pública pela União (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março
de 2020)1 e pelo Estado de Pernambuco (Decreto nº 196 de 14 de
janeiro de 2021)2; CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi
publicada a Medida Provisória nº 1026/20213, que dispõe sobre as
medidas excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e
outros serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid19;
CONSIDERANDO que os artigos 14 e 154 da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;
CONSIDERANDO ainda que o art. 13 da Medida Provisória nº
1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo;
CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 001/2021  - PJ
Gameleira
Recife, 23 de março de 2021

operacionalização e monitoramento da vacinação contra a Covid-19 nas
instâncias federal, estadual e municipal, tendo por objetivo
instrumentalizá-los na execução da vacinação; CONSIDERANDO que o
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
com vistas à eficiência da imunização e garantia da saúde pública,
estabeleceu grupos de cidadãos que deverão receber com prioridade a
vacina; CONSIDERANDO que o anexo I do informe técnico do Ministério
da Saúde5, publicado em 19 de janeiro de 2021, acerca do Plano
Nacional de Vacinação, descreveu os grupos prioritários, incluindo, entre
os grupos, os profissionais da saúde, as pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e as pessoas com deficiências institucionalizadas,
bem como fez recomendações quanto à exigência de prova de
pertencimento do cidadão a grupo prioritário; CONSIDERANDO que a
execução do plano de vacinação contra a Covid-19 deve seguir a
coordenação do Ministério da Saúde, segundo determina o art. 4º da Lei
nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de prioridade do público-alvo
em cada fase do programa, constituindo infração sanitária a
inobservância das obrigações estabelecidas no referido ordenamento,
sujeitando o infrator às penalidades previstas em lei, sem prejuízo das
demais sanções penais cabíveis; CONSIDERANDO que em
consonância ao Plano Nacional, o Governo do Estado de Pernambuco
publ icou em 19 de janeiro de 2021, o Plano Estadual de
Operac iona l i zação  pa ra  Vac inação  con t ra  a  Cov id -19 ;
CONSIDERANDO que o artigo 37, 4º, da CF, estabelece: "os atos de
improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem
prejuízo da ação penal cabível."; CONSIDERANDO que em
regulamentação ao dispositivo constitucional, a Lei n. 8.429, de 02 de
julho de 1992, definiu os atos caracterizadores de improbidade
administrativa, especificando-os em três categorias diversas, de acordo
com os níveis gradativos de gravidade da conduta e de ofensa ao
patrimônio público: atos que importam enriquecimento ilícito, atos que
causam prejuízo ao erário e atos que atentam contra os princípios da
Administração Pública; CONSIDERANDO que nos termos do artigo 11,
da LIA, "constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole
os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às
instituições (...)"; CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer
nível ou hierarquia, por força do artigo 4º da Lei de Improbidade
Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar
os princípios da administração pública, sob pena de sofrer as sanções
da referida lei; CONSIDERANDO que para o STF “a gravidade da
emergência causada pela pandemia do coronavírus (Covid-19) exige
das autoridades brasileiras, em todos os níveis de governo, a efetivação
concreta da proteção à saúde pública, com a adoção de todas as
medidas possíveis e tecnicamente sustentáveis para o apoio e
manutenção das  atividades do Sistema Único de Saúde” (ADI 6343
MC-Ref, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 06/05 /2020,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-273 DIVULG 16-11-2020 PUBLIC 17-
11-2020); CONSIDERANDO, ainda, que para o STF “a emergência
internacional, reconhecida pela Organização Mundial da Saúde, não
implica nem muito menos autoriza a outorga de discricionariedade sem
controle ou sem contrapesos típicos do Estado Democrático de Direito”
e que “as regras constitucionais não servem apenas para proteger a
liberdade individual, mas também o exercício da racionalidade coletiva,
isto é, da capacidade de coordenar as ações de forma eficiente” (ADI
6341 MC-Ref, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:
EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 15/04/2020, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-271 DIVULG 12-11-2020 PUBLIC 13-11-2020);
CONSIDERANDO que o descumprimento de plano nacional de
vacinação já ensejou a responsabilização de Prefeito por ato de
improbidade administrativa que afronta os princípios da administração
pública, conforme julgado TRF4, AC 5026144- 02.2014.4.04.7108,
TERCEIRA TURMA, Relator FRIEDMANN
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ANDERSON WENDPAP)7 CONSIDERANDO que o descumprimento
das disposições contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos
Planos Nacional e Estadual de Operacionalização da Vacinação contra
Covid-19, especialmente no que diz respeito ao dever de transparência
e ao respeito a ordem de vacinação de grupos prioritários, poderá
ensejar a responsabilização dos agentes públicos, notadamente do
Chefe do Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da
administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92); RESOLVE:
RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Gameleira –
Leandro Ribeiro Gomes de Lima e ao Exmo. Sr. Secretário de Saúde -
Luiz Antônio Mendes Neves de Lima, que adote: a) as providências
necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas na
Medida Provisória nº 1026/2021, notadamente, dos art. 14 e 15, que
tratam do dever de transparência a ser concretizado a partir da
publicação e atualização de informações relativas ao Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução
em sítio eletrônico oficial; b) as medidas cabíveis para o fiel
cumprimento das disposições contidas na Medida Provisória nº
1026/2021 e nos Planos Nacional e Estadual de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, especialmente, no que diz respeito à
aquisição de vacinas, insumos, bens e outros serviços destinados à
vacinação e à ordem de vacinação de grupos prioritários. DETERMINAR
à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação na Promoção e
Defesa do Patrimônio Público, as seguintes providências: I – expedição
de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito do Município de Gameleira e ao
Exmo. Secretário de Saúde, dando conhecimento da presente
Recomendação e requisitando, na ocasião, para que no prazo de 48
horas: a) encaminhe cópia do Termo de Recebimento das Vacinas
contra a Covid-19 pelo Município de Gameleira e cópia do Plano
Municipal de Vacinação que será seguido pela Administração Pública
Municipal; b) Identifique o agente público que será o responsável pelo
controle da distribuição e aplicação das vacinas contra a Covid-19; A
presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos
da Lei nº 8429/92(Lei de Improbidade Administrativa). Por fim,
encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público. Publique-se. Gameleira, 23 de março de 2021. RENATA DE
LIMA LANDIM Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAETÉS

RECOMENDAÇÃO PJC Nº 003/2021

REFERÊNCIA: Intensificação da fiscalização das medidas de
enfrentamento à COVID-19, do cumprimento das normas sanitárias e
medidas não farmacológicas emanadas dos gestores, visando amenizar
os efeitos danosos da disseminação do vírus Sars-CoV-2.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor  de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO PJC Nº 003/2021
Recife, 23 de março de 2021

indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre
os quais o direito à saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma,
sendo certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela ordem
jurídica, devendo ser prioridade para todo gestor público, sobretudo em
época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que no âmbito do Ministério Público de Pernambuco,
a Portaria POR PGJ nº 558/2020 (alterada pela Portaria POR PGJ nº
541/2021), de 12 de março de 2020, instituiu o Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2),
órgão excepcional e vinculado à Procuradoria-Geral de Justiça, do qual
fazem parte todos os Centros de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça, bem como a Assessoria Técnica em Matéria Constitucional,
com vista a assegurar a atuação dos membros do Ministério Público de
Pernambuco através de ação coordenada, da aproximação com as
autoridades sanitárias locais, permitindo a identificação de eventuais
vulnerabilidades dos sistemas estaduais e municipais, para respostas
eficientes no combate aos riscos da pandemia e a contenção da sua
propagação, mediante a adoção de eventuais medidas que se fizerem
necessárias pela Procuradoria Geral de Justiça;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID- 19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações (44 até a
presente data), ora direcionadas aos membros do Ministério Público de
Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, em especial
ao Governo do Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem
como à população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros
cobrar dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para
enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo
à produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
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    6. Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;

    7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;
    8. RecomendaçãoPGJn.º37/20209-Refere-seànecessidadede
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes demonstram
evidência de alto poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade também de
fortalecimento das medidas não farmacológicas até então adotadas, que
devem se somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que os municípios pernambucanos já dispõem de
planos de contingência para enfrentar a COVID-19, sendo orientados
pelo CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e
CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde) a
também instituírem gabinetes de crise, conforme disposto no Guia
Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à
Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das ações,
análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das ações
diárias e prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação dos gabinetes de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos  disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união e todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
  2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado;
 3) A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em dias
e horários especificados;
 4) A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por partes da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;
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CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias podem ser cumuladas com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

 I – RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do
Município de Caetés, o seguinte:

 a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, seus respectivos
gabinetes de crise para o enfrentamento da pandemia da COVID-19,
nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na
Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de forma que
essa instância possa centralizar e maximizar as decisões estratégicas e
emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;
 b) que intensifiquem o controle junto aos gestores e órgãos
fiscalizatórios, visando o efetivo cumprimento dos atos normativos
sanitários referentes aos temas abaixo relacionados:

   1. Instalação e/ou requalificação de unidades de saúde de baixa,
média e a l ta complexidade,  de âmbi to local  ou regional ,
correspondentes ao porte populacional do seu município, tais como
leitos de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de
proteção social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica,
UTIs, ampliando a capacidade de atendimento hospitalar e garantindo a
suspensão criteriosa das

internações e procedimentos eletivos na sua rede de serviços próprios
ou contratados pelo SUS, dentre outras providências;
  2. Obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
  3. Cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado;
  4. Cumprimento das restrições do exercício de atividades econômicas
e sociais impostas pelo Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de
2021;
  5. Proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

        c) que envidem todos os esforços, no âmbito da saúde, criminal e
da probidade administrativa, para que sejam efetivamente cumpridas as
medidas ora tratadas, visando maximizar todas as medidas sanitárias
até então adotadas e que buscam arrefecer o crescimento da pandemia,
inclusive com a priorização de recursos públicos para cumprir e fazer
cumprir as determinações sanitárias oriundas do Governo Federal e do
Governo do Estado de Pernambuco para prevenção e contenção à
Covid-19;

d) provoquem os respectivos municípios para que destinem parte dos
recursos recebidos para o enfrentamento à COVID-19 em ações de
educação em saúde, visando coibir as aglomerações de pessoas, o
descumprimento das normas sanitárias e de biossegurança, sugerindo:

 1. A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.) sobre
a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias restritivas,
distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;
  2. A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar, guarda municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer
outro meio utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam
ocorrendo as transgressões ou que sejam mais frequentes;

e) seja realizada reunião, com a máxima urgência que o caso requer,
preferencialmente por meio virtual, com o gabinete de crise da pandemia
da Covid-19 do município ou, em caso de sua não instalação, com as
autoridades locais competentes, ocasião em que serão comunicadas e
esclarecidas as providências a serem adotadas, além de outras medidas
pertinentes em âmbito local;

  f) que, após a providência acima mencionada, seja lavrada ata da
reunião e encaminhada ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia
do Novo Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através
do e-mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por
parte dos CAOPS e adoção de providências cabíveis;

 II – REMETA-se cópia da presente recomendação à:

 a) Ao Exmo. Sr. Prefeito e Secretário de Saúde de Caetés, para
conhecimento e cumprimento
 b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
 c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
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Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, FIXA-SE o prazo de
05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA
aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda a sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça através do e-mail
pjcaetes@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. Caetés, 23 de março de 2021.

REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL
PROMOTOR DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA Procedimento nº
01920 .000 .063 /2020  — Proced imen to  admin is t ra t i vo  de
acompanhamento  de  po l í t i cas  púb l i cas

RECOMENDAÇÃO

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações, uso de máscaras e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente diante da adoção de
novas medidas restritivas em relação às atividades sociais e
econômicas em todo o estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que em 11.03.2020 a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO                                ==
Recife, 22 de março de 2021

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros cobrar
dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para enfrentar o
surto de coronavírus;

2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;

3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;

4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);

5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo à
produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;

6 .  Recomendação PGJ n. º  26/20207 -  In tens i f icação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;

7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório de
máscaras;

8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus,
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o que reforça a necessidade do fortalecimento das medidas não
farmacológicas até então adotadas, que devem se somar aos esforços
de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município de Olinda já dispor de
plano de contingência para enfrentar a COVID-19, também há a
orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e
CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde)
para que institua seu gabinete de crise, conforme disposto no Guia
Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à
Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das ações,
análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das ações
diárias e prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua  integração
com os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já
existentes e em funcionamento em todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;

2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado;

3) A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em dias e
horários especificados;

4) A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes,

faixa de areia e barracas de praia, independentemente do número de
participante. CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar
os tipos penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar
execução a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir
ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por
escrito, à autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;
CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve  respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto,

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



21Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 24 de março de 2021

tem ciência de que está infringindo determinação do Poder Público
destinada a impedir a introdução ou a propagação de doença
contagiosa, bem como, apresentação de projetos de leis que visem
elastecer atividades consideradas essenciais em desobediência ou com
o fim de burlar as normas de vigilâncias sanitárias devidamente
previstas nos decretos acima normatizados concorre para as práticas
dos dispositivos penais acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

I – RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do
Município de Olinda que fiscalizem e exerçam os poderes de polícia que
lhes são inerentes, no âmbito das suas competências, quanto ao efetivo
cumprimento das normas sanitárias federal, estadual e municipal, em
especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de
abrangência em todo o Estado de Pernambuco, devendo ser observado
o seguinte:

a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise
para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de
Olinda, nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de
forma que essa instância possa centralizar e maximizar as decisões
estratégicas e emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e /ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;

c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município de Olinda;

d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;

e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia,

independentemente do número de participante.

f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

f.1) A divulgação nas mídias (redes sociais, rádios, tvs, etc.) sobre a
necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias restritivas,
distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;

f.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

II – Designo a realização de reunião, com a urgência que o caso requer,
preferencialmente por meio virtual, para o dia 24 de março de 2021 às
14h00min, devendo ser notificado (a) o (a) coordenador (a) do gabinete
de crise da pandemia da COVID-19 do município, ou, em caso da sua
não instalação, o Senhor Prefeito e a Senhora Secretária de Saúde,
ocasião em que serão comunicadas e esclarecidas as providências a
serem adotadas, além de outras medidas pertinentes em âmbito local;

III – Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-
mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis;

IV – Alerte-se ao Exmo Senhor Prefeito que o descumprimento das
normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas sanitárias
federais, estaduais e a eventual desídia no exercício do poder de polícia
que lhe é inerente, poderão ensejar o encaminhamento de
representação ao Procurador-Geral de Justiça para apuração das
condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o seguinte:

1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;

2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de Pernambuco
para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas "b" e "q" da
Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou ato
normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco;

3. Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais previstas
no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código Penal, na
forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art. 61, inc. I,
alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

V – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do Município de
Olinda, para conhecimento e cumprimento;

2. Ao CDL – Câmara de Dirigentes Lojistas ou qualquer outra
organização assemelhada, para conhecimento e orientação dos seus
afiliados/associados;

3. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
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4. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do Batalhão da Polícia
Militar de Olinda (ou comandante do destacamento), para conhecimento
e cumprimento;

5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

6. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal
e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;

7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

8. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 48h
(quarenta e oito horas), a contar do recebimento, prazo este no qual
SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da
presente recomendação, com especial destaque ao sentimento de
colaboração que se faz necessário entre o Ministério Público e os
órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não governamentais,
dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora enfrentada por
toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça,
através do e-mail 2pjdco@mppe.mp.br, as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Olinda, 22 de março de 2021.

MAÍSA SILVA MELO DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIOPÚBLICODEPERNAMBUCO
PROMOTORIASDEJUSTIÇADEDEFESADACIDADANIADACAPITAL(P
ATRIMÔNIOPÚBLICO)
Procedimentonº01998.000.314/2021—NotíciadeFato

PORTARIADEINSTAURAÇÃO

InquéritoCivil01998.000.314/2021

ASSUNTOTAXONOMIA:10014–ViolaçãoaosPrincípiosAdministrativos

OBJETO:Investigar,sobaóticadaimprobidadeadministrativa,possíveisirre
gularidades no Decreto nº 34.298, de 30 de dezembro de 2020, do
M u n i c í p i o
doRecife,queautorizouaprorrogaçãodosdezesseiscontratostemporáriosd
eTécnicosde Enfermagem - Operador de Motolância, os quais foram
c e l e b r a d o s  c o m
fundamentonaautorizaçãocontidanoDecretoMunicipalnº31.368,de25deab
rilde2018.
NOTICIANTE:FlávioHenriquePazdeSousaLima

NOTICIADO:MunicípiodoRecife

OMINISTÉRIOPÚBLICODOESTADODEPERNAMBUCO,porsuaPromoto
ra
de Justiça que a presente subscreve, no exercício da43ª Promotoria de
J u s t i ç a
deDefesadaCidadaniadaCapital,comatuaçãonaPromoçãoeDefesadoPatr
imônioPúblico,lastreadonosartigos127,caput,129,incisosIIIeVI,

PORTARIA Nº 01998.000.314/2021
Recife, 22 de março de 2021

daConstituiçãodaRepública,artigos1º,incisoIV,e8º,§1º,daLei7.347,de24d
ejulhode1985,artigo25,incisoIV,letra"b",daLeinº8.625,de12defevereirode
1993,e
artigo 4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de
d e z e m b r o  d e
1994,alteradapelaLeiComplementar21,de28dedezembrode1998eemoutr
osdispositivoslegaispertinentesàdefesadopatrimôniopúblico;
CONSIDERANDOser o Ministério Público instituição permanente,
essencial àfunção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regimedemocrático e dos interesses sociais e
i n d i v i d u a i s  i n d i s p o n í v e i s ,  e  t e n d o  e n t r e
suasatribuiçõesinstitucionaispromoveroinquéritocivileaaçãocivilpública,p
araaproteçãodopatrimôniopúblicoesocial;
CONSIDERANDOquecabeaoMinistérioPúblicoozelopeloefetivorespeitod
os poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
a s s e g u r a d o s
naConstituiçãoFederal,promovendoasmedidasnecessáriasàsuagarantia;
CONSIDERANDOserdeverinstitucionaldoMinistérioPúblicoadefesadamor
alidade administrativa e do patrimônio público, bem como a prevenção e
repressãoàpráticadeatosquecontrariemointeressepúblico;
CONSIDERANDOque a administração pública direta e indireta de
qualquer dosPoderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
M u n i c í p i o s  o b e d e c e r á
aosprincípiosdelegalidade,impessoalidade,moralidade,publicidadeeeficiê
ncia,nostermosdoartigo37,caput,daConstituiçãoFederal;
CONSIDERANDOque a Lei Federal nº 8.429/92 determina no seu artigo
11constituiratodeimprobidadeadministrativaqueatentacontraosprincípios
daadministração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
d e
honestidade,imparcialidade,legalidade,elealdadeàsinstituições,enotadam
ente;

CONSIDERANDOo princípio da supremacia do interesse público e a
vinculaçãodaatividadeadministrativaàLei,submetendoosAgentesPúblicos
àdevidaresponsabilizaçãoemcasodedesvio;
CONSIDERANDOquefoirecepcionadaporestaPromotoriadeJustiçanotícia
de fato formulada perante a Ouvidoria deste Ministério Público relatando
possíveisirregularidades no Decreto nº 34.298, de 30 de dezembro de
2020, do Município doRecife, que autorizou a prorrogação, por 24 (vinte
e quatro meses) dos 16 (dezesseis)contratos celebrados com
fundamento na autor ização cont ida no Decreto Munic ipal
nº31.368,de25deabrilde2018,paracontrataçãodeTécnicosdeEnfermagem
-OperadordeMotolância;
CONSIDERANDOque a Secretaria de Administração e Gestão de
Pessoas e aSecretaria de Saúde do Município do Recife, por meio do
Edital nº 001/2019, realizaramconcurso público destinado ao provimento
d e  9 6  ( n o v e n t a  e  s e i s )  v a g a s  p a r a
cargosefetivosdaSecretariadeSaúde,dasquais16(dezesseis)foramprevist
asparaocargodeTécnicodeEnfermagem–OperadordeMotolância;
CONSIDERANDOque o referido certame foi homologado por meio da
PortariaConjuntanº153,de13deabrilde2020,publicadanoDiárioOficialdoM
unicípioem14deabrilde2020;
CONSIDERANDOque o Decreto Municipal nº 33.634, de 20 de abril de
2020,autorizou a contratação temporária de 11(onze) Enfermeiros
SAMU 30H, 40 (quarenta)Técnicos de Enfermagem SAMU 30H e 12
( d o z e )  T é c n i c o s  d e  E n f e r m a g e m
MotolânciaSAMUSAMU,noâmbitodaSecretariadeSaúdedoRecife,paraate
nderàsituaçãode
excepcional interesse público referente à emergência em saúde pública
d e c o r r e n t e  d a p r o p a g a ç ã o , e m n í v e l m u n d i a l , d a C O V I D -
1 9 c a u s a d a p e l o S A R S - C o V - 2 ( n o v o c o r o n a v í r u s ) ;
CONSIDERANDOqueocitadonormativoprevêemseuart.3ºque“Acontrataç
ãoTemporáriaprevistanoart.1ºdesteDecreto,parapreenchimentodasvagas
e s p e c i f i c a d a s n o A n e x o I , r e s t r i n g e -
seacandidatosaprovadosnoconcursopúblico para provimento de cargos
efetivos da Secretaria de Saúde, Edital 01/2019,publicado no Diário
Of ic ia l  do  Munic íp io  nº  143,  07  de dezembro de 2019,
homologadoatravés da Portaria Conjunta nº 144, de 03/04/2020,
p u b l i c a d a  n o  D i á r i o  O f i c i a l
d o M u n i c í p i o n º 0 3 7 d e 0 4 / 0 4 / 2 0 2 0 , e n º 1 5 3 , d e 1 3 / 0 4 / 2 0 2 0 ,
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publicadanoDiárioOficialdoMunicípionº040de14/04/2020,observadaaord
emdeclassificação.”
CONSIDERANDOque, em sentido contrário, foi publicado em 31 de
dezembrode 2020 o Decreto Municipal nº 34.298, de 30 de dezembro de
2 0 2 0 ,  q u e  a u t o r i z o u
aprorrogaçãodosdezesseiscontratostemporáriosdeTécnicosdeEnfermag
em-Operador de Motolância, os quais foram celebrados com
f u n d a m e n t o  n a
autorizaçãocontidanoDecretoMunicipalnº31.368,de25deabrilde2018;
CONSIDERANDOa necessidade de verificar a legalidade do ato
administrativoem questão, bem como dos contratos temporários
eventualmente prorrogados combasenaautorizaçãoprevista;
RESOLVE:

INSTAURARopresenteINQUÉRITOCIVILPÚBLICO,parainvestigarosfato
s
relatados na notícia de fato, no âmbito de suas atribuições, com a
f i n a l i d a d e  d e
apurarasresponsabilidadesparaadoçãodasmedidaslegaiscabíveis,determ
inandoasseguintesprovidências:
    I  – P r o m o v a -
se,nos termosdo§2º ,doar t .16 ,daReso luçãoRESCSMPnº .003
/2019, a remessa, por meio eletrônico, de cópia da presente Portaria de
I n s t a u r a ç ã o
aoCentrodeApoioOperacionalàsPromotoriasdeDefesadoPatrimônioPúbli
coeTerceiroSetor–CAOPPPTSparafinsdeconhecimento,bemcomoàSecr
etariaGeraldo Ministério Público, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MinistérioPúblicodoEstadodePernambuco;
    II - Com sucedâneo nas disposições legais acima transcritas,
c o m u n i q u e - s e
apresenteinstauraçãoaoConselhoSuperiordoMinistérioPúblicodoEstadod
ePernambucoeàCorregedoriaGeraldoMinistérioPúblicodoEstadodePerna
mbuco;
    III -Oficie-se a Procuradoria-Geral do Município do Recife
e n c a m i n h a n d o
cópiadanotíciadefatoesolicitandoesclarecer,noprazodedezdiasúteis:a)qu
alanecessidade temporária de excepcional interesse público que
justificou as contrataçõestemporárias autorizadas pelo Decreto
Municipal nº31.368, de 25 de abril de 2018 e aprorrogação autorizada
por meio do Decreto Municipal nº34.298, de 30 de dezembrode 2020; b)
as razões da prorrogação das contratações temporárias autorizada
peloDecretoMunicipalnº34.298,de30dedezembrode2020,emdetrimentod
ocumprimento da determinação contida no Decreto Municipal nº 33.634,
d e  2 0  d e
abrilde2020,queaoautorizaracontrataçãotemporáriade12(doze)Técnicosd
eEnfermagemMotolânciaSAMU,noâmbitodaSecretariadeSaúdedoRecife,
restringiuacontrataçãoaoscandidatosaprovadosnoconcursopúblicoparapr
ovimentode

cargos efetivos da Secretaria de Saúde, Edital 01/2019, publicado no
Diário Oficial doMunicípio nº 143, 07 de dezembro de 2019, homologado
a t r a v é s  d a  P o r t a r i a
Conjuntanº144,de03/04/2020,publicadanoDiárioOficialdoMunicípionº037
de04/04/2020,enº153,de13/04/2020,publicadanoDiárioOficialdoMunicípi
onº040de14/04
/2020,observadaaordemdeclassificação.

Recife,22demarçode2021.

ÁUREAROSANEVIEIRA
43ªPromotoradeJustiçadeDefesadaCidadaniadaCapitalPromoçãoeDefes
adoPatrimônioPúblico

ÁUREA ROSANE VIEIRA
44º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 30ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.967/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL Inquérito Civil nº 02014.000.967/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998: CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº.
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis; CONSIDERANDO o disposto no
artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso, que estabelece que compete ao
Ministério Público instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a
proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais
indisponíveis e individuais homogêneos do idoso; CONSIDERANDO o
Procedimento Preparatório nº  02014.000.967/2020, em tramitação
nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como vítima J. C. L. B.,
pessoa idosa, residente no município do Recife/PE; CONSIDERANDO
que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução 003/2019 do CSMP
para conclusão do procedimento preparatório é de 90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil; CONSIDERANDO a necessidade de
dar continuidade às investigações e à coleta de informações para o
esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de eventuais medidas
extrajudiciais para a solução dos problemas apontados na
representação, uma vez que permanece a necessidade de suposta
ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa; CONVERTE o presente
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, adotando
as seguintes providências: 1. Autue-se e registre-se no Sistema de
Informações do Ministério Público - SIM; 2. Dê-se ciência ao Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco – CSMP/PE, bem como à
Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco a
respeito das medidas adotadas através da presente Portaria; 3.
Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
SecretariaGeral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística; Por fim, determino o que segue: 3.1. Aguarde-
se, em Secretaria, resposta da SDSJPDDH do Recife (Ofício
nº  02014.000.967/2020-0008) e da Secretaria Municipal de Saúde do
Recife (Ofício nº  02014.000.967/2020-0007).  3.2. Com as respostas,
voltem-me conclusos. 3.3. Cumpra-se. Recife, 17 de março de 2021.
Luciana Maciel Dantas Figueiredo, Promotora de Justiça. 30º Promotor
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA Nº DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL
Recife, 17 de março de 2021

ADITAMENTO  À PORTARIA DE INSTAURAÇÃO PA 02160.000.0
41/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,por sua
Promotora
de Justiça signatária, com base no artigo 16, § 4º, da Resolução CSMP
n° 03/2019 e no artigo 4º,parágrafo único, da Resolução

PORTARIA Nº ADITAMENTO  PA 02160.000.0 41/2021
Recife, 23 de março de 2021
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n°23 do CNMP ,no uso de suas atribuições constitucionais e legais,vem
ADITAR A PORTARIA DE INSTAURAÇÃO do presente Procedimento
a d m i n i s t r a t i v o  d e  a c o m p a n h a m e n t o  d e
políticaspúblicascomofimdeincluirdeterminaçãodeprovidênciasnaPortaria
deInstauração,para que passe a constar com os seguintes termos:
OBJETO: Ofício n°189-2018 da Secretaria de Saúde de Abreu e
Lima,informando sobre a elaboração do Plano Municipal de Ação da
Rede Cegonha em Abreu e Lima.

INVESTIGADO: Secretaria de Saúde de Abreu e Lima, sediada em Rua
São Cristovão, S.n.,Bairro Timbó,Abreu E Lima-Pe, telefone n°(81)3542-
2155

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO,por sua Promotora de
Justiça signatária, com atuação na defesa da SAÚDE, no uso de suas
atribuições outorgadas pelo art.129,II,da Constituição Federal de 1988;
Considerando o teor do Ofício n° 189/2018 da Secretaria Municipal de
Saúde,extraído do Inquérito Civil n° 004/2015, informando em 02 de
maio de 2018 que o Município de Abreu e Lima ainda não possuía Plano
Municipal de Ação da Rede Cegonha, não se tendo notícia acerca da
sua conclusão e estágio de execução até a presente data;

Considerando que,à luz do art. 8°, II, da Resolução CSMP n O03/2019,o
Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim
destinado a acompanhar e fiscalizar,de forma continuada,políticas
públicas ou instituições;

RESOLVE instaurar o presente Procedimento Administrativo,com objeto
delimitado a apurar a elaboração do Plano Municipal de Ação da Rede
Cegonha em Abreu e Lima,bem como acompanhar sua efetiva
execução.

Por corolário,determina,desde Iogo, que a secretaria adote as seguintes
providências:
    1. Encaminhe-se o Ofício n° 189/2018 (extraído do Inquérito Civil n°
004/2015)para conhecimento da atual Secretária de Saúde de Abreu e
Lima, solicitando-lhe informações,no prazo de 10 (dez) dias
corridos,sobre a existência de Plano Municipal de Ação da Rede
Cegonha em Abreu e Lima, que deverão vir acompanhadas dos
respectivos documentos comprobatórios;
    2. Remeta-se cópia do presente aditamento, por meio eletrônico, ao
CAOPSAÚDE,bem como à Secretaria Geral,para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público — CGMP, nos termos do artigo 9°,da Resolução CSMP
n°03/2019;

    3. Cumpra-se.

Abreu e Lima,23 de março de 2021.

Fabiana Kiuska Seabra dos Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE IGARASSU Procedimento nº 02045.000.001/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02045.000.001/2020

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que a presente subscreve, com atuação na 3ª
promotoria de justiça de Igarassu, lastreado nos artigos 127, caput, 129,
incisos III e VI, da Constituição da República, artigos 1º, inciso IV, e 8º, §
1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25, inciso IV, letra "b", da
Lei nº 8.625, de 12 de

PORTARIA Nº Inquérito Civil 02045.000.001/2020
Recife, 17 de março de 2021

fevereiro de 1993, e artigo 4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual
nº 12, de 28 de dezembro de 1994, alterada pela Lei Complementar 21,
de 28 de dezembro de 1998 e em outros dispositivos legais pertinentes
à defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o postulado do concurso público confere
efetividade a diversos princípios constitucionais, dentre eles o princípio
da isonomia e o da impessoalidade, previstos no art. 5º, caput, e art. 37,
caput, ambos da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a  função de defesa
dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem Jurídica, do  Regime
Democrático e dos Interesses Sociais Individuais Indisponíveis;

CONSIDERANDO a busca pela otimização da atuação ministerial, pelo
aperfeiçoamento da cidadania e por resultados socialmente relevantes;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
disciplinando o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e Pr

CONSIDERANDO a necessidade de verificar a regularidade na
realização do concurso público no município de Araçoiaba.

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, a fim de  averiguar a
suposta irregularidade envolvendo o concurso público de Araçoiaba,
visando à adoção das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
conforme seja o caso, determinando, desde logo: . o encaminhamento
de cópia desta portaria por meio eletrônico, ao Centro de  Apoio
Operacional – CAOP Patrimônio Público, bem como à Secretaria Geral,
para  publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP; 2. nomeie-se a
servidora Cleiane de Barros Lima para exercer as funções de Secretária;
3. Seja verificado no Cartório/Secretaria desta Promotoria de Justiça se
existem alguns documentos que faltam ser acostados aos autos,
correspondente ao Documento Protocolado 02050.000.212/2021.

Cumpra-se.

Igarassu, 17 de março de 2021.

Mariana Lamenha Gomes de Barros,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 5ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA Procedimento nº
01927.000.015/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
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Inquérito Civil 01927.000.015/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Funcionamento irregular de instituição de ensino infantil

INVESTIGADO: Hotelzinho e Escola Mamãe Feliz

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO, em
especial desta Promotoria de Justiça, a defesa do direito humano à
educação, cabendo-lhe adotar todas as medidas legais cabíveis para
sua tutela;

CONSIDERANDO, ainda, que o presente procedimento foi migrado para
o SIM e ainda,  que foi apurado preliminarmente que o Hotelzinho e
Escola Mamãe Feliz funciona irregularmente;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com a finalidade
de apurar e elucidar os fatos acima articulados, com posterior
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso,
determinando-se o que se segue:

1) registre-se e autue-se a presente Portaria no sistema SIM,
delimitando como objeto da correspondente investigação a apuração de
irregularidades no funcionamento Hotelzinho e Escola Mamãe Feliz,
com a consequente adoção de providências, se for o caso;

2) remeta-se cópia desta portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público, à Secretaria-Geral
do Ministério Público e ao CAOP Educação, nos termos do disposto no
artigo 16, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019;

3) Encaminhe-se e-mail à Secretaria de Educação do Município e ao
Conselho Municipal de Educação, requisitando a realização de inspeção
técnica no Hotelzinho e Escola Mamãe Feliz, encaminhando relatório e
esclarecimentos quanto à regularidade do processo de credenciamento
da mencionada escola, no prazo de vinte dias;

4) Transcorrido o prazo previsto no expediente, com ou sem resposta,
retornem os autos conclusos para nova deliberação; e

5) providencie-se a publicação da presente portaria no DOE (versão
eletrônica), em face no disposto no art. 16, VI, da RES-CSMP nº
003/2019.

Cumpra-se.

Olinda, 18 de março de 2021.

Sérgio Gadelha Souto,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE JOAQUIM NABUCO Procedimento nº 01674.000.021/2021
— Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Instauração de Procedimento
Administrativo por migração do Arquimedes /Recomendação CGMP n°
11/2020 (DOE 22/06/2020)/Ref.

Procedimento Administrativo (Auto nº 2020/93442; Doc. nº 12418896)
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas
públicas 01674.000.021/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de
Justiça de JOAQUIM NABUCO/PE abaixo assinado, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12 /1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998; sem
prejuízo do art. 1º e seguintes da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Administrativo (Auto nº 2020/93442; Doc. nº 12418896),
instaurado em 30/03 /2020, cujo objeto é acompanhar as normas
sanitárias e controle de qualidade e segurança dos alimentos em
supermercados e estabelecimentos de gênero alimentício do município
de Joaquim Nabuco, durante a pandemia do COVID-19.

CONSIDERANDO o teor da Recomendação CGMP nº 11/2020 (DOE
22/06 /2020), segundo a qual os Membros do Ministério Público de
Pernambuco cujas Promotorias já tenham sido contempladas com a
implantação do Sistema SIM – Extrajudicial Eletrônico, devem iniciar o
processo de migração dos Procedimentos Administrativos (PA) e dos
Inquéritos Civis (IC) para o referido sistema eletrônico de  tramitação de
autos (SIM), inclusive os seus respectivos incidentes e procedimentos
conexos, sem prejuízo do desempenho das demais atribuições e de que
os feitos em questão possam ter resolutividade no estado em que se
encontram;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020
faz expressa menção à possibilidade de migração dos procedimentos
extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos procedimentos
extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a mesma
celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no Sistema
SIM;

CONSIDERANDO o teor do art. 8º, inciso II e o art. 11 ambos da
Resolução RESCSMP nº 003/2019, que regulamenta a instauração e
tramitação do Procedimento Administrativo; CONSIDERANDO a
necessidade de dar continuidade às investigações para propiciar a
adoção de medidas extrajudiciais e/ou judiciais;

R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial; Envio de cópia da presente
Portaria ao Conselho Superior, à
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Corregedoria Geral do Ministério Público, aos Centros de Apoio
Operacional; às Promotorias de Defesa da Consumidor, Saúde, Criminal
e Cidadania, para fins de conhecimento e registro. Designo para
secretariar os trabalhos, a servidora Claudia Silva de Lima, matrícula
189.899-0. 

Após, renovem-se todos os expedientes encaminhados aos
estabelecimentos comerciais de gêneros alimentícios e Poder Público,
isto em razão da situação de agravamento da pandemia.

Cumpra-se. 

Joaquim Nabuco, 18 de março de 2021.

Rômulo Siqueira França,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE JOAQUIM NABUCO Procedimento nº 01674.000.020/2021
— Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Instauração de Procedimento
Administrativo por migração do Arquimedes /Recomendação CGMP n°
11/2020 (DOE 22/06/2020)/Ref.

Procedimento Administrativo (Auto nº 2019/153758; Doc. nº 11074432)
P roced imen to  Admin i s t r a t i vo  de  i n te resses  i nd i v i dua i s
i nd i spon íve i s  01674 .000 .020 /202

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §
1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual
nº 21/1998; sem prejuízo do art. 1º e seguintes da RES-CSMP nº
003/2019;

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Administrativo (Auto nº 2019/153758; Doc. nº 11074432),
instaurado em 03/09 /2019, cujo objeto é acompanhar  suposto risco
iminente de queda de árvore, em virtude de fiação elétrica urbana.

CONSIDERANDO o teor da Recomendação CGMP nº 11/2020 (DOE
22/06 /2020), segundo a qual os Membros do Ministério Público de
Pernambuco cujas Promotorias já tenham sido contempladas com a
implantação do Sistema SIM – Extrajudicial Eletrônico, devem iniciar o
processo de migração dos Procedimentos Administrativos (PA) e dos
Inquéritos Civis (IC) para o referido sistema eletrônico de tramitação de
autos (SIM), inclusive os seus respectivos incidentes e procedimentos
conexos, sem prejuízo do desempenho das demais atribuições e de que
os feitos em questão possam ter resolutividade no estado em que se
encontram;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020
faz expressa menção à possibilidade de migração dos procedimentos
extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos procedimentos
extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a mesma
celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no Sistema
SIM;

CONSIDERANDO o teor do art. 8º, inciso II e o art. 11 ambos da
Resolução RESCSMP nº 003/2019, que regulamenta a

instauração e tramitação do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
para propiciar a adoção de medidas extrajudiciais e/ou judiciais;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
adotando-se as seguintes providências:

Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial; Envio de cópia da presente
Portaria ao Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério
Público, ao CAOP Defesa do Meio Ambiente, para fins de conhecimento
e registro; Designo para secretariar os trabalhos a servidora Claudia
Silva de Lima, matrícula 189.899-0; 

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

Oficie-se à CELPE para conhecimento e providências, no prazo de 30
(trinta) dias, no qual esta Promotoria deverá ser informada das medidas
adotadas.

Cumpra-se. 

Joaquim Nabuco, 18 de março de 2021. 

Rômulo Siqueira França,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.089/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02053.001.089/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor,
no uso de suas atribuições que são conferidas pelo Art. 129, inciso III,
da Constituição Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,  CONSIDERANDO as informações
fornecidas no Procedimento Preparatório nº 02053.001.089/2020, na
qual se relata suposta existência de negligência relativa ao diagnóstico
da COVID-19, liberação de corpos e emissão de atestados de Óbito pelo
Hospital Hapvida da Ilha do Leite, localizada na cidade do Recife/PE.
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do Art. 5º, e inciso V, do Art. 170, ambos da Carta Magna.
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (Art. 4º CDC);
CONSIDERANDO  que são direitos básicos do consumidor, dentre
outros, “a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
cons iderados per igosos ou noc ivos”  (  Ar t .  6º ,  I ,  CDC);  
RESOLVE converter o Procedimento Preparatório em Inquérito Civil
Público   em face da Hapvida Assistência Médica Ltda,  adotando-se o
Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes providências

PORTARIAS Nº nº 02053.001.089/2020
Recife, 23 de março de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



27Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 24 de março de 2021

iniciais: 1 - requisite-se à APEVISA, encaminhando cópia da denúncia,
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, empreenda fiscalização no
estabelecimento hospitalar relatado no autos a fim de verificar a
veracidade dos fatos, encaminhando relatório circunstanciado das
condições detectadas e providências administrativas adotadas; 2-
 encaminhe-se cópia da denúncia ao representante legal da investigada,
para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias úteis acerca dos fatos
relatados; 3- requisite-se ao Cremepe, encaminhando cópia da
denúncia, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, empreenda
fiscalização no estabelecimento hospitalar relatado no autos a fim de
verificar a veracidade dos fatos, encaminhando relatório circunstanciado
das condições detectadas e providências administrativas adotadas;.
 Cumpra-se. Recife, 23 de março de 2021.            Solon Ivo da Silva
Filho             Promotor de Justiça             (Em ex. simultâneo)

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.089/2020 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO Procedimento Preparatório 02053.001.089/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:  Em
razão da Notícia de Fato n.º 02053.001.089/2020, relativa à alegação
de  possível prática abusiva por parte da HAPVIDA Assistência Médica
Ltda (Hospital Ilha do Leite), no contexto de enfrentamento à pandemia
do Coronavírus/Covid-19.  OBJETO: Negligência sobre o diagnóstico da
COVID, liberação de corpo e atestados de Óbito pelo Hospital Hapvida
da Ilha do Leite Recife/PE INVESTIGADO: Hospital Hapvida da Ilha do
Leite Recife/PE Por fim, os elementos apresentados até então ainda são
insuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar seu
objeto, sendo necessária uma melhor apuração por meio do presente
procedimento preparatório, conforme previsto nos  Vista, CEP
50050540, Recife, Pernambuco Tel. (081) 31827400 — E-mail
prodecon@mppe.mp.br artigos 7º e 17, ambos da Resolução Resolução
CSMP nº 003/2019, em vista do que DETERMINO o prosseguimento do
feito e cumprimento dos despachos efetuados. Cumpra-se. Recife, 21
de dezembro de 2020. Gustavo Lins Tourinho Costa, Promotor de
Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.185/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02053.000.185/2021 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa  a Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são  conferidas pelo Art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II,
da Constituição Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e, CONSIDERANDO  as informações
trazidas na Notícia de Fato nº 02053.000.185/2021, a qual relata que no
estabelecimento Big Bompreço localizado no bairro de Areias, Recife
/PE, existe um espaço na parte externa da loja (dentro espaço 
geográfico pertencente a esse supermercado) 07(sete) terminais de
caixa  eletrônico do Banco 24 horas, indicando que não existe nenhum
destinado ao atendimento  preferencial e sem qualquer sinalização para
esse atendimento; CONSIDERANDO que a defesa dos consumidores
pelo Estado, como princípio da ordem econômica, objetiva

assegurar a todos existência digna, nos ditames da justiça social,
conforme o inciso XXXII, do Art. 5º, e inciso V, do Art. 170, ambos
da Carta Magna; CONSIDERANDO que a Política Nacional das
Relações de Consumo tem por objet ivo o atendimento das
necessidades dos consumidores, observando-se o respeito a vida, à sua
dign idade,  a  saúde e a  segurança,  a  proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, a
transparência e harmonia das relações de consumo (Art. 4º CDC);
CONSIDERANDO que figuram no elenco dos direitos básicos do
consumidor, dentre outros, " a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços" e, ainda, "a efetiva prevenção e reparação de danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos" (Art.6º, incisos IV
e VI do Código de Defesa do Consumidor/CDC);  RESOLVE:
INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL em face das pessoas jurídicas
Bompreço Supermercados do Nordeste Ltda e Tecnologia Bancária S/A 
ao não disponibilizarem supostamente atendimento preferencial em
caixas eletrônicos localizados na loja Big Bompreço (bairro de Areias,
Recife/PE), adotando-se o Cartório desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências iniciais: 1- notifique-se o representante legal
da empresa Tecnologia Bancária S /A, encaminhando-se cópia da
denúncia e dos esclarecimentos fornecidos pelo Bompreço
Supermercados do Nordeste Ltda, para que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, manifeste-se sobre os fatos relatados; 2 - requisite-se ao Procon
Recife, encaminhando-se cópia da denúncia, a realização, no prazo de
10 (dez) dias úteis, de fiscalização no estabelecimento investigado, a fim
de verificar a veracidade dos fatos relatados, devendo encaminhar a
esta Promotoria de Justiça o correspondente relatório circunstanciado,
inclusive acerca das eventuais providências administrativas adotadas.   
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. Recife, 17 de março de 2021.
Solon Ivo da Silva Filho Promotor de Justiça (Em ex. simultâneo)

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.264/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02053.000.264/2021 O 
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e, CONSIDERANDO a denúncia constante na
notícia de fato nº 02053.000.264 /2021, a qual relata suposta redução de
atendimento na marcação de consultas médicas pelo Sassepe - Sistema
de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de Pernambuco
durante o período da pandemia Covid-19; CONSIDERANDO  que "a
liberdade contratual será exercida nos limites da função social do
contrato", na forma do art. 421 do Código Civil. CONSIDERANDO que
"os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do
contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé",
conforme estabelece o art. 422 do Código Civil. CONSIDERANDO  que
o art. 427 do Código Civil disciplina: "a proposta de contrato obriga o
proponente, se o contrário não resultar dos termos dela, da natureza do
negócio, ou das circunstâncias do caso". RESOLVE instaurar o
presente INQUÉRITO CIVIL em face do SASSEPE - Sistema de
A s s i s t ê n c i a  à  S a ú d e  d o s  S e r v i d o r e s  d o  E s t a d o  d e
Pernambuco, adotando o Cartório desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências: 1 - Notifique-se o Sassepe, encaminhando cópia
da denúncia inaugural, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
indique a solução apresentada para a realização do tratamento indicado
nos fatos relatados; 2 - Certifique à Secretaria da existência de eventual
procedimento ou Ação Civil Pública em tramitação nas Promotorias de
Justiça
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da Cidadania (Consumidor) da Capital que versem sobre dificuldade de
marcação de consultas no Sassepe; 3 - Requisite-se ao Procon/PE e ao
Procon Recife que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhem cópias
de eventuais reclamações em face do Sassepe, nos últimos 12 (doze)
meses, que versem sobre "dificuldade de marcação de consultas,
exames e procedimentos cirúrgicos". Cumpra-se. Recife, 23 de março
de 2021. Solon Ivo da Silva Filho Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2º PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU Procedimento nº
01871.000.126/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE MIGRAÇÃO

Inquérito Civil 01871.000.126/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, arquiva no sitema arquimedes o presente Inquérito Civil  nº
23/2019, auto nº 201818216, PORTARIA já publicada, doc. nº
11208662, ao tempo em que migra para o sistema SIM.

OBJETO: Inquérito Civil - despesa irregular pagamento de servidores
públicos por empenho

INVESTIGADO:  Secretária de Direitos Humanos e Desenvolvimento
Social e Prefeita Municipal

REPRESENTANTE: disque denúncia

Diligênicias a serem cumpridas em despacho anexo.

Cumpra-se.

Caruaru, 23 de março de 2021.

Marcus Alexandre Tieppo
Rodrigues, Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº PORTARIA DE MIGRAÇÃO
Recife, 23 de março de 2021

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.647/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA INQUÉRITO CIVIL Inquérito Civil 02053.000.647/2021 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor,
no uso de suas atribuições que são conferidas pelo Art. 129, inciso III,
da Constituição Federal, pelo Art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo Art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,  CONSIDERANDO as informações
fornecidas na Notícia de Fato nº 02053.000.647 /2021, na qual se relata
supostas irregularidades relativas ao  descumprimento na triagem e nos
atendimentos de emergência dos protocolos de higiene indispensáveis
no combate à proliferação do Covid-19, por parte  da operadora de
saúde Havpida Assistência Médica Ltda.; CONSIDERANDO a promoção
da defesa dos consumidores pelo Estado, como princípio da ordem
econômica, objetivando

PORTARIA Nº PORTARIA INQUÉRITO CIVIL Inquérito Civil
02053.000.647/2021
Recife, 22 de março de 2021

assegurar a todos existência digna, nos ditames da justiça social,
conforme o inciso XXXII, do Art. 5º, e inciso V, do Art. 170, ambos da
Carta Magna. CONSIDERANDO que a política nacional das relações de
consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos
consumidores, o respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e
a proteção de seus interesses econômicos e a melhoria r de sua
qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (Art. 4º CDC); CONSIDERANDO  que são direitos básicos do
consumidor, dentre outros, “a proteção da vida, saúde e segurança
contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e
serviços considerados perigosos ou nocivos” (Art. 6º, I, CDC); 
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil  em face da Hapvida
Assistência Médica Ltda, adotando-se o Cartório desta Promotoria de
Justiça as seguintes providências iniciais: 1.  Requisite-se à Vigilância
Sanitária do Recife que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, empreenda
fiscalização no pronto Atendimento Hapvida localizado no bairro da
Várzea, nesta cidade, bem como em todos os locais de atendimento de
emergência Hapvida localizados na cidade do Recife, a fim de verificar a
adoção de protocolos de higiene indispensáveis ao combate à
proliferação do Covid-19, encaminhando relatório circunstanciado das
condições detectadas e providências administrativas adotadas; 2.
Notifique-se o representante legal da Hapvida Assistência Médica Ltda,
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, manifeste-se quanto aos fatos
descritos na denúncia (cópia em anexo), encaminhando documentos,
inclusive fotografias, que demonstrem a adoção dos protocolos de
higiene em todas as unidades de atendimento de emergência
necessários no combate à proliferação do Covid-19.  Cumpra-se. Recife,
22 de março de 2021.              Solon Ivo da Silva Filho              Promotor
de Justiça             (Em ex. simultâneo)

COORDENADORIA MINISTERIAL DE GESTÃO DE PESSOAS

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO NO
PROGRAMA DE ESTÁGIO
25ª CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS DO CADASTRO RESERVA
Considerando a necessidade do serviço, bem como a suspensão das
atividades presenciais em 01/03/2021 através da Portaria Conjunta PGJ-
CGMP nº001/2021 de 01/03/2021;

Considerando que em virtude da referida suspensão das atividades
presenciais, os prazos estabelecidos para entrega de documentação
presencial, ficaram igualmente suspensos até a retomada oficial desta
Procuradoria Geral de Justiça;

Considerando minimizar para os candidatos aprovados o impacto
causado pelas suspensões dos prazos de ingresso após convocação, a
entrega/envio de documentação comprobatória, exigida para ingresso
nas atividades de estágio, ocorrerá, excepcionalmente via e-mail,
durante todo esse período;

Considerando o não comparecimento de candidatos ocupantes de
vagas, convocados anteriormente ao momento atual, bem como o
término de Termos de Compromisso de Estágio;

Convocamos os candidatos, abaixo descritos, que optaram pelo Estágio
no turno da Manhã e da tarde todos do Cadastro Reserva, na Seleção
Pública para Estágio de Nível Médio - X PENUM/MPPE - INTERIOR,
conforme consta no EDITAL DE INSCRIÇÃO Nº 02/2018 CMGP,
publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco no dia 18/12/2018,
e também disponibilizado no site: http://www.mppe.mp.br/penum/; que:

    • A documentação constante da relação abaixo, deverá ser
escaneada e  encaminhada para  o  endereço  e le t rôn ico ,
divestagio@mppe.mp.br, até o dia 23/04/2021, onde o candidato deverá
também disponibilizar o contato telefônico,

CONVOCAÇÃO Nº          25ª CONVOCAÇÃO
Recife, 23 de março de 2021
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sendo necessário posteriormente fazer a entrega física de toda
documentação original.
    • Candidatos convocados para as Circunscrições Ministeriais deverão
entrar em contato com a respectiva sede/promotoria, para envio da
documentação por meio eletrônico ou entrega presencial.
    • DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS:
    • 9.1 Os candidatos classificados e aprovados dentro das vagas
oferecidas, deverão apresentar no prazo
    • estabelecido no subitem 8.2 (Etapa 14) e nos locais e horários
previstos (ANEXO II), sob pena de serem considerados desistentes,
cópias reprográficas (tipo xerox) e os originais, para efeito de
conferência, dos documentos que comprovem:
    • I – Ser brasileiro (ex.: RG, CNH);
    • II – Estar em dia com as obrigações militares (apenas para
candidatos do sexo masculino com mais de 18 (dezoito) anos –
Certificado de Reservista);
    • III – estar quite com as obrigações eleitorais (apenas para
candidatos com mais de 18 (dezoito) anos – Título de Eleitor e
declaração ou comprovante de votação);
    • IV – Estar regularmente matriculado em escola oficial ou
reconhecida pelo Ministério da Educação e Conveniada com o MPPE,
conforme subitens 8.3 e 8.3.1;
    • V – Comprovação médica que ateste gozar de boa saúde física e
mental;
    • VI – Comprovante de residência atual;
    • VII – 03 (três) fotos 3x4 atualizadas.
    • Parágrafo único. O prazo estabelecido para comprovação do Inciso
IV poderá ser ampliado por mais 07 (sete) dias corridos, desde que
devidamente justificado o não fornecimento pela Instituição de Ensino
conveniada.
    • OBS: 1) SÓ SERÁ ACEITA A DOCUMENTAÇÃO COMPLETA.
    • 2) A COMPROVAÇÃO MÉDICA DEVE SER ATRAVÉS DO ASO -
ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL, EMITIDO POR MÉDICO DO
TRABALHO.
    • 3) CONTA SALÁRIO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.

COMISSÃO DE SELEÇÃO PÚBLICA -  X  PENUM/MPPE
19/03 /2021
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO NO PROGRAMA DE ESTÁGIO

25ª CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS DO CADASTRO RESERVA

COMISSÃO DE SELEÇÃO PÚBLICA - X  PENUM/MPPE
19/03/2021

3ª CIRCUNSCRIÇÂO MINISTERIAL - MANHÃ – ARCOVERDE

  
INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO DOCUMENTO ORDEM DATA DA 

CONVOCAÇÃO

0000014056 MARCUS VINICIUS RODRIGUES DOS SANTOS 12086667469
24

19/03/2021

5ª CIRCUNSCRIÇÂO MINISTERIAL - MANHÃ – GARANHUNS

  
INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO DOCUMENTO ORDEM DATA DA 

CONVOCAÇÃO
0000014693 BEATRIZ MELO VASCONCELOS 12882589417

04
19/03/2021

0000012787 ISABELLA DA SILVA ROCHA 71306051460
05

19/03/2021

7ª CIRCUNSCRIÇÂO MINISTERIAL - MANHÃ – PAL-
MARES

  
INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO DOCUMENTO ORDEM DATA DA 

CONVOCAÇÃO

0000015017 RUBIELA MARIA MONTEIRO DE OLIVEIRA 13102390455
17 19/03/2021

8ª CIRCUNSCRIÇÂO MINISTERIAL - MANHÃ – CABO DE SANTO 
AGOSTINHO

  
INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO DOCUMENTO ORDEM DATA DA

CONVOCAÇÃO
0000015166 LUANA VITORIAS MAGALHAES LIMA 13471340424

12
19/03/2021

9ª CIRCUNSCRIÇÂO MINISTERIAL - TARDE – OLINDA
  

INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO DOCUMENTO ORDEM DATA DA 
CONVOCAÇÃO

0000014780 MARCELA VITORIA DA SILVA LIMA 12934319407
29

19/03/2021

0000013934 KASSIA POLIANA COSTA MAIA 04544877202
30

19/03/2021
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0000014937 ALICE BEATRIZ DIAS CAMELLO 09920626406
31

19/03/2021

0000013822 EWERTON PATRICK DE LIMA CAVALCANTI 06747267400
32

19/03/2021

0000015570 ESTER GABRIELLY DA SILVA 71729769403
33

19/03/2021

0000013465 RYAN MARCELO DA SILVA FONTES 13275239490
34

19/03/2021

13ª CIRCUNSCRIÇÂO MINISTERIAL - MANHÃ – JABOATÃO DOS 
GUARARAPES

  
INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO DOCUMENTO ORDEM DATA DA 

CONVOCAÇÃO

0000011591 IVSON GREGORIO DA SILVA 42427248886
22

19/03/2021

0000011415 TATHIANE MARINA DA SILVA DE SOUSA 13524314406
23

19/03/2021

0000013442 YASMIN FIGUEREDO MACIEL 13881102450
24

19/03/2021

0000011752 MARIA EDUARDA SILVA DOS SANTOS 71355998450
25

19/03/2021

0000012781 ANA CLARA ARRUDA FERREIRA DE LIMA 13344423479
26

19/03/2021

0000013599 REBECA MARIA DA SILVA 71231208414
27

19/03/2021
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